
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.019.056 - SP 
(2010/0149278-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CELSO RIZZO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PREENCHIMENTO ERRÔNEO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU). 
CÓDIGO DA RECEITA ALTERADO ANTES DA INTERPOSIÇÃO DO APELO. BOA-FÉ 
CONFIGURADA. DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1.   Os Embargos de Declaração constituem modalidade recursal 
destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou contradição que se faça 
presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que seu cabimento revela 
finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que 
se quer seja cumprida com a efetiva cooperação das partes.

2.   Sem olvidar a circunstância de estarem jungidos à 
fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes aos 
Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu 
suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 
reverberam abalizada doutrina e jurisprudência. 

3.   No caso em apreço, o Recurso não havia sido conhecido porque 
a guia de recolhimento das custas estava com o código da receita incorreto, sendo 
certo que o código havia sido alterado 29 dias antes do protocolo do Apelo Especial.

4.   Assim, ao meu ver, deve sempre ser prestigiada a boa-fé do 
recorrente, isto é, deve-se partir da presunção de que as partes litigantes se 
comportarão de forma leal; assim, embora a exigência formal não seja em si descabida 
ou desnecessária, as consequências do seu descumprimento devem ser apreciadas 
sob a ótica da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedente: EREsp. 781.135/DF, 
de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, DJe 20.5.2015.

5.   Embargos de Declaração de COMERCIAL MODA LTDA E 
OUTRO acolhidos, conferindo-lhes efeitos modificativos, para cassar o acórdão da 
colenda Segunda Turma, assentando-se a tese paradigmática que afasta a deserção, 
porquanto prestigiada a boa-fé no recolhimento das custas, bem como a garantia do 
mais amplo acesso à jurisdição.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e 
Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília/DF, 1º de julho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.019.056 - SP 
(2010/0149278-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CELSO RIZZO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos por COMERCIAL 

MODA LTDA E OUTRO em face do acórdão proferido pela Corte Especial do STJ, de 

relatoria do eminente Ministro MASSAMI UYEDA, que está assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL - PREENCHIMENTO ERRÔNEO DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU) - PRECEDENTES - SÚMULA Nº 

168/STJ - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO (fls. 648).

2.   Afirmam os embargantes ser necessário o pronunciamento desta 

Corte Superior acerca do disposto nos arts. 5o., XXXV e LV e 24, IV da Constituição 

Federal, alegando cerceamento de defesa; tendo em vista o equívoco ocorrido no 

recolhimento das custas que ensejou o não conhecimento do Recurso Especial.

3.   A Fazenda Nacional foi intimada para apresentar impugnação aos 

Declaratórios (fls. 706). No entanto, deixou transcorrer o prazo para manifestação nos 

autos (fls. 711). 

4.   É o que havia para relatar.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.019.056 - SP 
(2010/0149278-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CELSO RIZZO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PREENCHIMENTO ERRÔNEO DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU). CÓDIGO DA RECEITA ALTERADO 

UM MÊS ANTES DA INTERPOSIÇÃO DO APELO. BOA-FÉ 

CONFIGURADA. DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1.   Os Embargos de Declaração constituem modalidade 

recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou contradição 

que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que 

seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com 

a efetiva cooperação das partes.

2.   Sem olvidar a circunstância de estarem jungidos à 

fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes 

aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser 

corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do 

julgado recorrido, conforme reverberam abalizada doutrina e jurisprudência. 

3.   No caso em apreço, o Recurso não havia sido conhecido 

porque a guia de recolhimento das custas estava com o código da receita 

incorreto, sendo certo que o código havia sido alterado 29 dias antes do 

protocolo do Apelo Especial.

4.   Assim, ao meu ver, deve sempre ser prestigiada a boa-fé do 

recorrente, isto é, deve-se partir da presunção de que as partes litigantes 

se comportarão de forma leal; assim, embora a exigência formal não seja 

em si descabida ou desnecessária, as consequências do seu 

descumprimento devem ser apreciadas sob a ótica da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Precedente: EREsp. 781.135/DF, de minha relatoria, 

CORTE ESPECIAL, DJe 20.5.2015.

5.   Embargos de Declaração de COMERCIAL MODA LTDA E 

OUTRO acolhidos, conferindo-lhes efeitos modificativos, para cassar o 
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acórdão da colenda Segunda Turma, assentando-se a tese paradigmática 

que afasta a deserção, porquanto prestigiada a boa-fé no recolhimento das 

custas, bem como a garantia do mais amplo acesso à jurisdição.

1.   Nos termos do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração 

constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou 

contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que 

seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a efetiva cooperação das 

partes.

2.   Sem olvidar a circunstância de estarem jungidos à 

fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes aos 

Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu 

suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 

reverberam abalizada doutrina e jurisprudência (EDcl na AR 2.510/SP, Rel. Min. 

ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16.6.2011; EDcl no AgRg no Ag 1.214.723/MG, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.6.2011; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos 

EDcl no Ag 1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 17.6.2011, dentre outros).

3.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional.

4.   Feitas essa considerações, analisam-se os Embargos de 

Declaração.

5.   Não se desconhece que a tese já foi submetida à apreciação da 

Corte Especial deste STJ, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp. 924.942/SP, 

Relator o Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (DJe 18.3.2010), no qual restou 

assentado que a partir da edição da Resolução 20/2004, além do recolhimento dos 

valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante 
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preenchimento  da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de 

Arrecadação de  Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de 

receita e a  juntada do comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do 

número do  processo respectivo.

6.   Em outra ocasião, a Corte Especial, mitigou as formalidades no 

preenchimento da guia de recolhimento de custas quando verificado que o fim almejado 

foi alcançado com a entrada do dinheiro nos cofres do Tribunal (REsp. 1.498.623/RJ, de 

minha relatoria, DJe 13.3.2015). 

7.   No caso em apreço, o Recurso não havia sido conhecido porque 

a guia de recolhimento estava com o código da receita incorreto. Contudo, conforme 

informado na petição de Embargos de Divergência, o recolhimento foi realizado de 

boa-fé, pois o número do código havia sido alterado 29 dias antes do protocolo do Apelo 

Especial (fls. 555). 

8.   Nota-se que a Resolução de 4 de junho de 2007 determinava que 

o código de recolhimento era o 68.813-4, e em setembro do mesmo ano foi modificado 

para o 10.825-1 pela Resolução 7, sendo certo que a parte interpôs o Recurso Especial 

em 5.10.2007 (fls. 359).

9.   Assim, ao meu ver deve sempre ser prestigiada a boa-fé do 

recorrente, isto é, deve-se partir da presunção de que as partes litigantes se 

comportarão de forma leal; assim, embora a exigência formal não seja em si descabida 

ou desnecessária, as consequências do seu descumprimento devem ser apreciadas 

sob a ótica da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 

DE REMESSA E RETORNO. GRU. NÚMERO DE REFERÊNCIA AUSENTE. 

JUNTADA DA GUIA ORIGINAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. 

DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1.   O Supremo Tribunal Federal quando assentou a razão de não 

se admitir divergência na aplicação de regra técnica de admissibilidade do 

recurso, revelando natureza meramente infringente do debate sobre o 

equívoco ou não na aplicação da regra; ressalvou expressamente quanto ao 

Documento: 1423212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  6 de 4



 
 

 

debate de teses antagônicas à própria regra.

2.   Quando a discussão se estabelece sobre a própria regra de 

conhecimento, esta evidentemente passível de dissenso a desafiar também 

a uniformização de jurisprudência.

3.   Desconsidera-se a deserção por se ter em conta que o 

comprovante do pagamento das custas do Recuso Especial foi juntado aos 

autos na sua via original, o que afasta a possibilidade de fraude no 

recolhimento das custas.

4.   Em princípio, deve sempre ser prestigiada a boa-fé do 

recorrente, isto é, deve-se partir da presunção de que as partes litigantes 

se comportarão de forma leal; assim, embora a exigência formal não seja 

em si descabida ou desnecessária, as consequências do seu 

descumprimento devem ser apreciadas sob a ótica da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

5.   Embargos de Divergência acolhidos (EREsp. 781.135/DF, de 

minha relatoria, CORTE ESPECIAL, DJe 20.5.2015).

10.   Com base nessas considerações, acolhem-se os Embargos de 

Declaração de COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO para cassar o acórdão da colenda 

Segunda Turma, assentando-se a tese paradigmática que afasta a deserção, porquanto 

prestigiada a boa-fé no recolhimento das custas. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2010/0149278-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.019.056 / 
SP

Números Origem:  200061090077831       200703095566

PAUTA: 06/05/2015 JULGADO: 01/07/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CELSO RIZZO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMERCIAL MODA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CELSO RIZZO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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